Comarca de Petrópolis – 4ª Vara Cível
Juíza: Márcia Paixão Guimaraes Leo
Processo nº 0013157-60.2010.8.19.0042
Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA, ajuizada por RICARDO CESAR CURI, MARIA ISABEL PESSOA DOS SANTOS BAETAS e ANTENOR COELHO NOBREGAS MARTINS em face do MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, e visa à declaração que a servidão assinalada pela Lei 5.614/00 não é um logradouro público, e, sim uma passagem privada formada por frações de lotes particulares, sendo um deles o dos autores (lotes 82/83, 84 e 88-Bis-B). Alegam, em síntese, que, são proprietários dos imóveis localizados na Associação Comunitária Vale da União. Este é um condomínio/loteamento fechado que fazem parte várias ruas e a última é a Rua E (dos Eucaliptos), conforme parcelamento erigido nos termos da Lei 6.766/79. Afirmam que seus lotes têm testada para a Rua dos Eucaliptos, possuindo também acesso alternativo pelos fundos, formado por frações dos respectivos lotes, sendo assinalado na planta que o acesso constitui servidão de passagem e que tal passagem não é alcançada pelo parcelamento da referida Lei. Alegam ser inconstitucional a Lei Municipal 5614/2000 por vício de iniciativa, com base no artigo 83, XX da Lei Orgânica deste Município cuja competência de iniciativa é do Poder Executivo. Dizem, além, que o desmembramento de lote infligiu o artigo 2º, § 2º da Lei 6766/79, já que criou via pública. Asseveram, também, que não se trata de desapropriação indireta porque o poder Público não se emitiu na posse da servidão. No final, afirmam que manter o logradouro como público poderá incorrer em conseqüências danosas, pois a área em questão é morro ( área de proteção permanente) e que a via é perigosa, portanto, não se enquadra como logradouro público. A inicial veio instruída com os documentos às fls. 15/101. Citação do réu às fls. 108/109. Contestação do Município às fls. 114/116. Em Preliminar aduziu prescrição. No mérito, alega que o Poder Público reconhece o logradouro como regular na medida que a Lei impugnada está em vigor, tem eficácia e não existe qualquer vício em seu bojo. Afirma que os autores não têm legitimidade, de forma isolada, para questionar a existência do logradouro público, pois ao alegarem que a servidão é particular, não constituíram prova de que a mesma existe ou existiu, e, além, deixaram de juntar a respectiva escritura pública de instituição da servidão particular. Também alegou que residem outras pessoas, proprietárias ou dos lotes lá existentes, com uma situação estável. Manifestação da autora, em réplica, às fls. 120/121. Às fls. 126 vº, decisão indeferindo a dilação probatória. Às fls. 128/129 os autores interpuseram agravo retido da decisão acima. Parecer do ilustre representante do Ministério Público às fls.135/139, em que opina pela procedência do pedido. É o relatório. Inicialmente deve-se frisar que a presente demanda trata somente de questões de direito, razão pela qual prescinde da produção de qualquer tipo de prova. O magistrado, na forma do artigo 130, CPC deve indeferir as diligências inúteis. Assim, passo ao exame do mérito. Sem razão a ré quando sustenta a ocorrência da prescrição. De a muito já consagrado o entendimento de que inexiste prazo prescricional ou decadencial para o reconhecimento de inconstitucionalidade de lei, uma vez que os atos inconstitucionais não se convalidam pelo decurso do tempo. No mérito, se verifica que efetivamente, a Lei Municipal 5.614 de 18/05/2000 apresenta vício de iniciativa, em confronto com o disposto no artigo 83, XX da Lei Orgânica Municipal. Consoante referido dispositivo legal, cabe ao Poder Executivo Municipal a criação de logradouro público. Conforme asseverado pelo parquet, quando a Lei Municipal 5.614/2000, no artigo 1º diz que fica denominada Servidão José Roque Pavão o logradouro público, em verdade, o cria, pois até aquele momento era servidão particular, o que se evidencia da farta documentação acostada pelos autores. Desta forma, referida lei municipal é inconstitucional por estar em confronto com o disposto no artigo 2º da CRFB e artigos 7º e 345 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. Quanto a este item ainda deve ser observado que a sanção do prefeito não supre o vício de iniciativa, uma vez que referido vício macula de nulidade toda a formação da lei. Repise-se os documentos acostados com a exordial são claros no sentido da existência de servidão particular de passagem nos imóveis, sendo que não trouxe a ré nenhuma prova no sentido de que tenha havido ocupação por parte da Administração Pública no local a configurar a desapropriação indireta. Por todo o exposto, extingo o feito com resolução do mérito na forma do artigo 269, I, CPC e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: a) Declarar que a servidão assinalada na Lei 5.614/00 não é logradouro público, mas uma passagem privada formada por frações de lotes particulares; b) Declarar que as frações que compõem a servidão referentes aos lotes dos autores não saíram de sua posse ou domínio, e por conseqüência não foram objeto de desapropriação indireta. Condeno o réu somente nas taxas e emolumentos devidos em razão do disposto no disposto no artigo 17, IX, da Lei Estadual 3.350/99, bem como em honorários de advogado que fixo em R$ 300,00. Submeto a presente ao duplo grau obrigatório na forma do disposto no artigo 475, CPC. P.R.I. Ciência ao MP.
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